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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RECONHECIMENTO  E 
DISSOLUÇÃO  DE  UNIÃO  ESTÁVEL  C/C  ALIMENTOS. 
RECONVENÇÃO DA ORA RECORRENTE. ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DA RELAÇÃO. ERRO SOBRE A PESSOA 
DO  CÔNJUGE.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DO 
DESCONHECIMENTO DO VÍCIO À ÉPOCA DA UNIÃO. 
PLEITO  DE  EXCLUSÃO  DE  BEM  DA  MEAÇÃO. 
INSUBSISTÊNCIA.  IMÓVEL  ADQUIRIDO  NA 
CONSTÂNCIA  DA  UNIÃO  ESTÁVEL.  REGIME  DA 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. DESPROVIMENTO.

- Inexistindo prova no sentido do desconhecimento de erro 
sobre a pessoa do companheiro à época da formação da união 
estável,  ou de  seu  conhecimento  apenas  ulterior,  não  deve 
proceder o pleito de inexistência da relação, tendo em vista tal 
prova  ser  incumbida  à  reconvinte  que  suscita  o  vício  de 
consentimento, nos termos do artigo 333, I, do CPC.

- Sendo a união estável constituída em regime de comunhão 
parcial  de  bens,  como  via  de  regra  ocorre,  todos  os  bens 
adquiridos onerosamente na constância da relação integram a 
meação do casal. Desse modo, o imóvel adquirido em 22/02/03 
deve ser dividido entre os ora litigantes, considerando-se que 
o reconhecimento de sua união remontou a junho de 2000.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.



ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do voto 
do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 311.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso  apelatório interposto por  Vanderleia  Dias 
Pinheiro contra sentença proferida pelo MM. Juízo da Comarca de Bonito de Santa-
Fé  nos  autos  da  ação  de  reconhecimento  e  dissolução  de  sociedade  de  fato, 
promovida por Jorge Nunes de Lima, ora recorrido, em face da apelante.

Na  sentença,  a  douta  magistrada  a  quo  julgou  parcialmente 
procedente a pretensão exordial, reconhecendo a união estável havida entre as partes 
em litígio,  determinando a meação dos três  bens adquiridos  na constância de tal 
relação, assim como, condenando o demandante ao pagamento, em favor do filho 
comum do casal, de uma pensão alimentícia no patamar de 35% (trinta e cinco por 
cento) do salário mínimo, e, de outra banda, julgou improcedente a reconvenção.

Inconformada,  a  demandada  interpôs  tempestivamente  seu 
apelo,  pugnando pela reforma da decisão proferida,  argumentando,  em síntese:  a 
ocorrência de fraude na união estável, posto que o recorrido se omitira acerca de seu 
casamento e separação judicial anteriores, assim como, agira com ardil ao tentar se 
locupletar às custas da apelante; a impossibilidade de meação do imóvel pertencente 
à recorrente desde momento anterior ao início da união estável.

Intimado,  o  autor  apelado  ofertou  tempestivamente  suas 
contrarrazões, pleiteando o desprovimento do recurso, o que fizera ao rebater cada 
uma das alegações recursais suscitadas.

Instado a se manifestar, o douto representante da Procuradoria 
de  Justiça  em  atuação  nesta  Corte  de  Justiça  emitiu  seu  parecer,  opinando  pelo 
prosseguimento do recurso, sem, contudo, ofertar qualquer opinião de mérito.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em  disceptação,  urge  adiantar  que  o  presente  recurso  não  merece  provimento, 
porquanto a sentença atacada se afigura irretocável e isenta de vícios.



A  esse  respeito,  fundamental  destacar  que  a  controvérsia 
trazida no recurso transita em redor da inexistência da união estável por suposto erro 
sobre a pessoa do companheiro ou, subsidiariamente, na exclusão de um dos bens da 
recorrente  da  meação,  haja  vista  ter  sido  o  mesmo  alegadamente  adquirido  em 
momento anterior à constância da relação entre os litigantes.

À luz  de  tal  entendimento,  pois,  voltando-se  inicialmente  ao 
pleito de declaração da inexistência da união estável, há de se asseverar que o mesmo 
não deve ser acolhido  in casu,  especialmente porquanto inexistentes provas aptas à 
comprovar a plausibilidade das alegações formuladas neste ponto.

Tal é o que ocorre uma vez que, nos próprios termos do artigo 
1.556,  do  Código  Civil  vigente,  o  casamento  e  a  união  estável,  por  equiparação, 
somente  “pode ser anulado por vício da vontade, se houve por parte de um dos 
nubentes, ao consentir, erro essencial quanto à pessoa do outro”.

Por sua vez, adentrando no conceito do erro essencial sobre a 
pessoa do outro, o diploma legal em comento vai mais além na questão da anulação 
do casamento e da união estável ao afirmar, em seu artigo 1.557, o seguinte:

Art. 1.557. Considera-se erro essencial sobre a pessoa do outro 
cônjuge:

I - o que diz respeito à sua identidade, sua honra e boa fama, 
sendo  esse  erro  tal  que  o  seu  conhecimento  ulterior  torne 
insuportável a vida em comum ao cônjuge enganado;

II - a ignorância de crime, anterior ao casamento, que, por sua 
natureza, torne insuportável a vida conjugal;

III  -  a  ignorância,  anterior  ao  casamento,  de  defeito  físico 
irremediável,  ou  de  moléstia  grave  e  transmissível,  pelo 
contágio ou herança, capaz de pôr em risco a saúde do outro 
cônjuge ou de sua descendência;

IV -  a  ignorância,  anterior  ao casamento,  de doença mental 
grave  que,  por  sua  natureza,  torne  insuportável  a  vida  em 
comum ao cônjuge enganado.

Nesta senda, trasladando-se tal entendimento ao caso dos autos, 
extrai-se  que  não  se  encontram  elementos  bastantes  à  demonstração  do  vício 
consentimento decorrente de erro essencial sobre a pessoa do recorrido, eis que a 
insurgente se limita a trazer cópias de ação revisional de alimentos proposta pelo ex-
companheiro recorrido em face de filho havido em casamento anterior.



Assim, destaque-se que, apesar de a apelante fazer prova acerca 
do casamento e da separação judicial  anteriores de seu ex-companheiro,  a mesma 
não logrou êxito em demonstrar o desconhecimento de tais fatos no momento do 
consentimento  atinente  ao  seu  casamento  religioso  ou,  sequer,  de  comprovar  a 
insuportabilidade da vida em comum com o companheiro que dera azo ao engano.

Nestes termos, impossível se falar na anulação ou declaração da 
inexistência  da união  estável  decorrente  de erro  sobre  a pessoa do companheiro, 
conforme faz prova a mais abalizada Jurisprudência pátria, in verbis:

APELAÇÃO.  ANULATÓRIA  DE  CASAMENTO  C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ERRO ESSENCIAL. 
NÃO CONFIGURADO. 1- A definição de erro vem da teoria 
geral.  Erro é a falsa representação da realidade que implica 
em manifestação de vontade viciada por parte do agente que, 
se  melhor  conhecesse  a realidade fática  ou não ignorasse a 
situação enfrentada, não teria praticado o ato jurídico como 
praticara.  2-  Todavia,  não se trata de erro essencial  sobre a 
pessoa,  apto  a  anular  o  casamento,  porque  o  apelante  não 
trouxe  aos  autos  prova  contundente  de  que  a  apelada, 
realmente,  o  estivesse  traindo  antes,  durante  e  após  o 
casamento.  APELO  DESPROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº 
70048182083, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Munira Hanna, Julgado em 22/05/2013).

Justamente a esse respeito,  bastante apropriado se mostrou o 
provimento jurisdicional a quo, o qual reconhecera a união estável entre os litigantes, 
especialmente porquanto vislumbrados os requisitos para tanto, inscritos no artigo 
1.723, do CC/02, quais sejam: convivência pública,  contínua e duradoura entre  os 
companheiros e o objetivo de constituição de vínculo familiar.

Reforça  tal  ponto,  ademais,  a  própria  certidão  de  casamento 
religioso firmada entre o autor e a demandada, juntada à fl. 9, a qual é bastante para 
asseverar  o  intuito  de  constituição  de  família  entre  os  mesmos,  relação  da  qual 
sobreviera, inclusive, o nascimento de filho comum ao casal.

Acerca dos requisitos para o reconhecimento da união estável, 
destaque-se a seguinte ementa de julgado do Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
proferida em recurso especial de Relatoria do Exmo. Min. Massami Uyeda, infra:

RECURSO  ESPECIAL  -  NOMEM  IURIS  -  DEMANDA  - 
PRINCÍPIO ROMANO DA MIHI FACTUM DADO TIBI JUS - 
APLICAÇÃO -  UNIÃO ESTÁVEL - ENTIDADE FAMILIAR - 



RECONHECIMENTO  DO  ORDENAMENTO  JURÍDICO  - 
REQUISITOS  -  CONVIVÊNCIA  PÚBLICA,  CONTÍNUA  E 
DURADOURA  -  OBJETIVO  DE  CONSTITUIR  FAMÍLIA  - 
DEVERES  -  ASSISTÊNCIA,  GUARDA,  SUSTENTO, 
EDUCAÇÃO  DOS  FILHOS,  LEALDADE  E  RESPEITO  - 
ARTIGO  1.597,  DO  CÓDIGO  CIVIL  -  PRESUNÇÃO  DE 
CONCEPÇÃO  DOS  FILHOS  NA  CONSTÂNCIA  DO 
CASAMENTO  -  APLICAÇÃO  AO  INSTITUTO  DA  UNIÃO 
ESTÁVEL -  NECESSIDADE -  ESFERA DE PROTEÇÃO -  PAI 
COMPANHEIRO  -  FALECIMENTO  -  239  (DUZENTOS  E 
TRINTA  E  NOVE  DIAS)  APÓS  O  NASCIMENTO  DE  SUA 
FILHA - PATERNIDADE - DECLARAÇÃO - NECESSIDADE - 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. I - Desimporta o nomem iuris 
dado à demanda pois, na realidade, aplica-se-à o adágio romano 
da mihi factum dado tibi jus. II - O ordenamento jurídico pátrio 
reconhece, como entidade familiar, a união estável entre pessoas 
(ut  ADPF N.  132/RJ,  Rel.  Min.  Ayres Brito,  DJe de14/10/2011), 
configurada  na  convivência  pública,  contínua  e  duradoura 
estabelecida com o objetivo  de  constituição  de  família  (artigo 
1723,  do  Código  Civil),  com atenção  aos  deveres  de  lealdade, 
respeito,  assistência,  de guarda,  sustento e educação de filhos 
(artigo 1724, do Código Civil), de modo a permitir aplicação, às 
relações patrimoniais, no que couber, das regras pertinentes ao 
regime  de  comunhão  parcial  de  bens  (artigo  1725,  do  Código 
Civil). III - A lei não exige tempo mínimo nem convivência sob o 
mesmo  teto,  mas  não  dispensa  outros  requisitos  para 
identificação da união estável como entidade ou núcleo familiar, 
quais  sejam:  convivência  duradoura  e  pública,  ou  seja,  com 
notoriedade e continuidade, apoio mútuo, ou assistência mútua, 
intuito de constituir família, com os deveres de guarda, sustento 
e  de  educação  dos  filhos  comuns,  se  houver,  bem  como  os 
deveres  de  lealdade  e  respeito.  IV  -  Assim,  se  nosso 
ordenamento  jurídico,  notadamente  o  próprio  texto 
constitucional (art. 226, §3º), admite a união estável e reconhece 
nela a existência de entidade familiar, nada mais razoável de se 
conferir  interpretação  sistemática  ao  art.  1.597,  II,  do  Código 
Civil,  para  que  passe  a  contemplar,  também,  a  presunção  de 
concepção  dos  filhos  na  constância  de  união  estável.  V  -  Na 
espécie, o  companheiro da mãe da menor faleceu 239 (duzentos 
e trinta e nove) dias antes ao seu nascimento. Portanto, dentro da 
esfera  de  proteção  conferida  pelo  inciso  II  do  art.  1.597,  do 
Código  Civil,  que  presume  concebidos  na  constância  do 
casamento os filhos nascidos nos trezentos dias subsequentes, 
entre outras hipóteses, em razão de sua morte. VI - Dessa forma, 
em homenagem ao texto constitucional (art. 226, §3º) e ao Código 



Civil (art. 1.723), que conferiram ao instituto da união estável a 
natureza de entidade familiar, aplica-se as disposições contidas 
no artigo 1.597, do Código Civil, ao regime de união estável. VII 
-  Recurso  especial  provido.  (REsp  1194059/SP,  Rel.  Min. 
MASSAMI UYEDA, 3ª TURMA, 06/11/2012, 14/11/2012).

De outra banda, no que tange ao pleito de exclusão da meação 
do bem situado à Rua Joaquim de Sousa, n. 30, Monte Horebe-PB, impende ressaltar 
que melhor sorte não assiste ao polo recorrente neste ponto.

Com efeito, saliente-se que, nos termos do Código Civil vigente, 
o regime de bens aplicável à união estável é, via de regra, o da comunhão parcial de 
bens, em consonância com os mandamentos insertos nos artigos 1.658 e 1.725, infra:

Art. 1.658. No regime de comunhão parcial, comunicam-se os 
bens que sobrevierem ao casal, na constância do casamento, 
com as exceções dos artigos seguintes.

Art.  1.725.  Na união  estável,  salvo contrato  escrito  entre  os 
companheiros,  aplica-se  às  relações  patrimoniais,  no  que 
couber, o regime da comunhão parcial de bens.

Destarte,  uma  vez  verificado  que  o  imóvel  fora  adquirido 
onerosamente na constância da união estável, o mesmo deverá ser meado entre os 
companheiros na ocasião da dissolução da relação discutida; a seu turno, em tendo 
aquele  sido  adquirido  anteriormente  ou  por  meio  gratuito,  o  mesmo  não  se 
comunica, não devendo integrar o instituto da meação.

À luz de tal raciocínio, pois, uma vez demonstrado nos autos 
que a união estável tivera início a partir do casamento religioso dos litigantes, mais 
precisamente no dia 28/06/2000, não resta dúvida que o imóvel sito à Rua Joaquim de 
Sousa, n. 30, Monte Horebe-PB, deve ser amealhado entre as partes, especialmente 
porquanto  adquirido  onerosamente  após  o  termo  inicial  da  união  estável,  mais 
precisamente  mediante  contrato  de  compra  e  venda  firmado  em  22/02/2003, 
consoante escritura juntada à fl. 12, do caderno processual em comento.

Ante  todo  o  exposto,  não  deve  proceder  a  insurgência 
formulada  pela  promovida,  em  razão  do  que  nego  provimento  ao  recurso 
apelatório, mantendo incólumes todos os exatos termos da sentença objurgada.

É como voto.

DECISÃO



A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
apelo, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 
Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves da Silva), o  Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


